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Ocorrendo dúvida em se saber quem morreu
primeiro, como dado histórico, o direito romano estabe-
lecera presunções de premoriência, baseadas na proba-
bilidade de maior ou menor resistência vital. 

Mas no direito moderno a questão recebeu solução
diversa, principalmente em nosso Código Civil, ao ado-
tar a presunção legal, mitigada pela regra geral quanto
ao ônus da prova. 

Ao regular o instituto da comoriência e, obvia-
mente, o da premoriência, estabelece o art. 8º do
Código Civil que, “se dois ou mais indivíduos falecerem
na mesma ocasião, não se podendo averiguar se algum
dos comorientes precedeu aos outros, presumir-se-ão
simultaneamente mortos”. 

Vê-se, pois, que, visando normatizar a sucessão
hereditária, estabeleceu o Código Civil que as pessoas
que morreram concomitantemente não serão herdeiras
entre si; não haverá, pois, qualquer transmissão de
herança ou herdeiros hereditários entre elas. Cabe, por-
tanto, aos herdeiros de cada uma das mencionadas pes-
soas falecidas, como comorientes, situar seus direitos,
tendo como abertura da sucessão a morte, em separa-
do, de cada qual dos falecidos. 

Na hipótese dos autos, busca a autora, ora
apelante, o reconhecimento da premoriência de João
Ventura Pires em face de Edir Sabino da Silva Pires, víti-
mas de acidente de veículo, permitindo-se, assim, abrir a
sucessão de Edir Sabino da Silva como herdeira do marido.

O conjunto probatório produzido nos autos tem
sustentação no boletim de ocorrência, na certidão de
óbito e depoimento dos dois profissionais médicos que
se relacionaram com os fatos, que, a meu juízo, são sufi-
cientes para estabelecer com segurança quem faleceu
primeiro. 

O boletim de ocorrência de f. 16/18 traz, em seu
“histórico da ocorrência”, que a equipe médica consta-
tou o óbito da vítima fatal João Ventura Pires, passageiro
do banco traseiro, e efetuaram manobra de reanimação
cardiopulmonar da condutora do V-02, Edir Sabino da
Silva Pires, sem êxito, ocorrendo assim o seu óbito, cons-
tatado pelo Dr. Glauco Amorim do Samu. 

Nas certidões de óbito de f. 30/31, constou o
falecimento de João Ventura Pires e Edir Sabino da Silva
Pires no mesmo horário, 11 horas, informações extraídas
do atestado médico emitido pelo Dr. Emanoel César
Estefani, CRM 17457, que, em seu depoimento de 
f. 102/103, disse que havia recebido a guia de solici-
tação de necropsia assinada pelo delegado de plantão,
não sendo assim suficiente para saber o horário exato do
falecimento do casal. 

O Dr. Glauco Amorim Perdigão, que fez parte da
equipe do Samu no dia do acidente e participou do
atendimento, declarou que, tão logo chegou ao local.
percebeu que a vítima João Ventura Pires não respirava
e foi informado que a vítima Edir Sabino da Silva Pires
parou de respirar, naquele instante. Efetuou o monitora-

mento cardíaco imediatamente e constatou que não exis-
tia nenhum sinal elétrico no coração da vítima João
Ventura. Em seguida, fez avaliação na outra vítima Edir
Sabino, constatando que não havia pulsação, nem res-
piração, porém havia atividade elétrica no coração; por
esse motivo foi decidido fazer a manobra de ressusci-
tação cardiopulmonar durante trinta minutos aproxi-
madamente, que continuou tentando a ressuscitação da
vítima sem êxito, e ainda declarou: 

O declarante chegou ao local e, imediatamente, utilizou o
monitor cardíaco ou desfibrilador na vítima, João Ventura
Pires, e, não havendo sinais vitais, concluiu que está em
óbito; a atividade elétrica, constatada na vítima, Edir Sabino,
significa que ela ainda estava com vida no momento em que
foi examinada pelo declarante. 
Não existe aparelho único que possa ser utilizado numa cena
de acidente e, com o exame local, tecnicamente, afirmar
uma morte encefálica; é possível constatar morte encefálica
com o coração ainda em atividade; é o que, também, ocorre
nos protocolos de transplantes; a ressuscitação, acima referi-
da, para os médicos, significa, apenas, uma reanimação dos
sinais vitais, havendo atividade elétrica no coração, tecnica-
mente, a pessoa não está em óbito (f. 113). 

Portanto, a meu juízo, após detido exame do con-
junto probatório produzido nos autos, principalmente o
depoimento do profissional médico que fez parte da
equipe do Samu e atendeu às vítimas no local do aci-
dente, creio não haver dúvidas de que houve a pre-
moriência de João Ventura Pires em relação à esposa
Edir Sabino, não podendo admitir diante dos sinais de
vida da esposa a comoriência do casal, até mesmo con-
siderando que o marido faleceu por traumatismo crânio
encefálico. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para,
reformando a r. sentença de primeiro grau, julgar proce-
dente o pedido inicial, reconhecendo a premoriência de
João Ventura Pires, em relação à esposa Edir Sabino da
Silva Pires, invertendo os ônus sucumbenciais. 

Custas recursais, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES HELOÍSA COMBAT e AUDEBERT DELAGE. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Repetição de indébito - Taxa de serviço -
Proprietário - Legitimidade do direito de ação -
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Ementa: Direito tributário. Repetição de indébito. Taxa de
serviço. Legitimidade do proprietário. Índice de juros.
Honorários advocatícios. 
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- Cuidando-se de tributos vinculados à propriedade do
imóvel, é despiciendo saber quem adimpliu a obrigação
tributária, mantendo-se inabalada a legitimidade do
direito de ação do proprietário do imóvel. 

- Os juros em matéria tributária são de 1% ao mês, se
não houver outro índice adotado pela lei do ente tribu-
tante, conforme se verifica do art. 161, §1º, do Código
Tributário Nacional. 

- São devidos honorários advocatícios mesmo em ações
de matérias simples e pacíficas em razão da sucumbên-
cia e causalidade, devendo os mesmos ser fixados em
observância aos parâmetros do art. 20, §§ 3º e 4º, do
Código de Processo Civil. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0088..444400883399-55//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAppeellaannttee:: MMuunniiccííppiioo ddee JJuuiizz
ddee FFoorraa - AAppeellaaddooss:: JJoosséé AAnnttôônniioo FFrraannccaa FFuurrttaaddoo ee ssuuaa
mmuullhheerr - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª MMAARRIIAA EELLZZAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Manuel Saramago,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2010. - Maria
Elza - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª MARIA ELZA - José Antônio França Furtado
ajuizou ação de repetição de indébito tributário em des-
favor do Município de Juiz de Fora visando à restituição
de valores concernentes à taxa de limpeza pública. 

A sentença de f. 38/43-TJ julgou procedente a
demanda, determinando a restituição do indébito 
tributário. 

Inconformado, o Município de Juiz de Fora apela a
este Tribunal de Justiça alegando, em suma: i) a não
comprovação do autor de sua legitimidade ativa e inte-
resse de agir; ii) a ocorrência de prescrição; iii) que os
juros de mora deveriam ser contados no índice de 0,5%
em conformidade com o disposto na Lei Federal nº
11.960/2009; iv) que deveria ser reformada a conde-
nação ao pagamento de honorários advocatícios.
Requer o provimento do recurso. 

Contrarrazões de apelação às f. 54/58-TJ pedindo
pela manutenção da sentença. 

É o breve relatório. 
Verificados os pressupostos gerais de admissibili-

dade recursal, conhece-se da apelação. 

Inicialmente, a Municipalidade alega que o autor
não teria comprovado a sua legitimidade ativa para
pleitear a repetição de indébito tributário em relação à
taxa de serviços urbanos de Juiz de Fora. 

Sem qualquer razão o apelante. 
Não procede a pretensa ilegitimidade ativa do con-

tribuinte, visto que, pelos documentos emitidos pela
própria Municipalidade, a ora apelada está consignada
como contribuinte do IPTU e TSU. Além disso, as escri-
turas dos imóveis também foram juntadas aos autos, de
modo que restou comprovada a titularidade da parte
autora. Cuidando-se de tributos vinculados à pro-
priedade do imóvel, é despiciendo saber quem adimpliu
a obrigação tributária, mantendo-se inabalada a legiti-
midade do direito de ação. 

Também não se verifica a prescrição da pretensão
repetitória do contribuinte. 

Não obstante as alegações genéricas da
Municipalidade, não houve a prescrição da pretensão
dos autos, visto que os exercícios fiscais pretendidos na
repetição obedecem ao prazo prescricional quinquenal e
que, ao final da sentença, fica ressalvada a observância
de eventual prescrição quinquenal na liquidação. 

No que diz respeito à pretensa aplicação dos juros
em 0,5% ao mês em conformidade com a Lei Federal nº
11.960/2009, tem-se que a tese é absolutamente absur-
da. 

Como sabido, os juros em matéria tributária são de
1% ao mês, se não houve outro índice adotado pela lei
do ente tributante, conforme se verifica do art. 161, § 1º,
do Código Tributário Nacional. 

No que diz respeito aos honorários advocatícios, é
óbvio que são devidos em razão da sucumbência e
causalidade, tendo sido fixados em observância aos
parâmetros do art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de
Processo Civil. 

No que diz respeito à alegação de que houve
equivocada condenação sua em custas processuais, tem-
se que a sentença aplicou o disposto na Lei Estadual nº
14.939/2003, isentando as pessoas jurídicas públicas
do seu pagamento, motivo pelo qual inexiste interesse
recursal do Município nessa matéria. 

Diante do exposto, com respaldo no princípio da
obrigatoriedade da fundamentação dos atos jurisdi-
cionais (art. 93, inciso IX, da Constituição Brasileira), no
princípio do livre convencimento motivado (art. 131 do
Código de Processo Civil), além da legislação invocada
no corpo deste voto, nega-se provimento ao recurso. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES MANUEL SARAMAGO e MAURO SOARES
DE FREITAS. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .


